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LIC ÇA DE oprnaÇÃo - L.o. No 236102-lo

o INSTrruro nt rnoreçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS -
IPAAM. no uso das atribuições que lhe conlere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012.
cxpcdc a presente Licença que autoriza a:

l\ t riRrissADo: Élio Oliveira Falcão.
ENDERE(ro pARA coRREsporoÊncre: Rua Sâo Francisco, no 40, Coroado l, Manaus-
AM
CNP,I/CPF: 277.977.672-20 liiscnrÇÃo Esuot,u:
Forr: (92) 99395-6340 Fax:
RECrsrRo r.'o IPAAM: 1012.3104 PRocEsso Ns: 10031Í102
CAR No: AM-1 302603-DC93BAFBgD2547FF91 AD84D986791 9E5
AlrvrDADE: Suinocultura em regime extensivo
Lo('ALÍzAÇÃo DA Arri'TDADE: Ramal do lpiranga, km 01, Margem Esquerda, Ramal
da Fazendinha, km 0í, Margem Direita, Puraquequara, Manaus-AM.
Coordenadas da riedade

FTNALTDADE:. Autorizar a operação da atividade de suinocultura intensiva, ' ciclo
completo, no sistema de produçáo em cama sobreposta, com criatório de 250m2 e
composteira de 46m2, no imóvel "Sítio Fé em Deus".

PorexcluPolurDoR/DEcRADaoon:Médio Pon'rr:Pequeno

Dloos oo I lróvr NO:

PRÁzo DE VALIDÀDE DEsra LrcENÇA: 02 ANos.

Atencão:
. Est, licençr é composta de I I restÍições e/ou condiçôes cotrstantes no verso, cujo nlo

cumprimento/atetrdimento sujeitrrá r sua itrvrlidsç[o e/ou ss pcnslldrdcs previstas em trormas.'
. Est, lic€nçr nâo compÍoys trem substitui o documetrto de propriedide, de posse ou db domínio do imóvel.
. Estr licençr deve €stâÍ dispostâ de forma visível (frente e verso), tro locrl ondc é descDvolvidr r atividtde.
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Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dez, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

Ponto Latitude (S) Longitude (W) Ponto Latitude (S) Loneitude (W)
-59.51 23.647t6"st ti- l -03"00'3 r.708 t 8- Cp-01 -03'00'3 1.39987" -59.54'22,1 57 31"

stu-2 -01.00'3 1.965.15- -59.54'22.85 t48" Cp-02 -o3.oo'3 1.42156" -59" 54'.22.4179',1"

sl l-r-3 -03.0032, r 8t53- -59"54',22.9 t9t4" Cp-03 -03000'3 1.56452" -590 54'22.42102*
stu-4 -03.00'32_02669- -59'54'23.7 t 282" ( p-0.1 -03.00'3 1.54283' -59.54',22.16636'

\lódulo i!tdo lmóvelFiscal is re, de l;so lltú lti
Arer Total da Propriedade; (ha) 491
Area de Preservação Permguente (ha) I,0379

Area Liquida do lmóvel(ha): 4,9058
Area RemsDesccnte (hâ) 

-Area de Rcserva Legal aprovada (ha) 2,4577 Reserva Legal r recuperar (hâ) -
Percentua! de Reserva Leeal(%) 50,10

I



RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N'23ó/O2.IO

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma. só terâ validade quando
publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulaçã0, enr

meio eletrônico de coúrunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e

Câmaras Municipais, conforme art.24, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida rum prazo mínimo de

120 dias, antes do vencimento, conforme art.23. da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 201 2;

3. A presente Licença está sendo concedidâ com base nas informaçôes constantes no processo
n". 1003/T/02.

4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na

sua automáticâ invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização. atividade e finalidade constante na mesma.

devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer
um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislaçào
Federal. Estadual e Municipal.

7. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combuslíveis,
óleos, graxas, inseticidas, tintas e outros).

8. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n.' 5.197/67

9. É expressamente proibida a queima e deposiçâo de resíduôs de qualquer natureza.
devendo os mesmos ser acondicionados e direcionados a local ambientalmente
apropriado.

10. Destinar de forma adequada os resíduos sólidos (lixo, inclusive de obras e/ou reforma)
gerados no empreendimento.

ll. A aplicação, armazenamento, acondicionamento de resíduos e embalagens e transporte de

agrotóxicos, devem atender os dispostos da Lei no n" 7.802 de 1l de julho de 1989.

regulamentada pelo Decreto n" 4.074, de 04 de Janeiro de 2002 e Lei Estadual h" 3.803/.
regulamentada pelo Decreto Estadual no 36. I 07i201 5


